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e) No caso de candidatos com deficiência abrangidos pelo Decreto-
-Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, devem apresentar declaração, sob 
compromisso de honra, onde conste o respectivo grau de incapacidade 
e tipo de deficiência, ou, em alternativa, documento comprovativo.

12.5 — No caso de candidatos que exerçam funções nesta autarquia, 
é dispensada a apresentação dos documentos indicados nas alíneas b) 
a e) do ponto anterior, bem como os documentos comprovativos dos 
factos indicados no Curriculum, desde que expressamente refiram que 
os mesmos se encontram arquivados no seu processo individual.

12.6 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos determina 
a participação à entidade competente para efeitos de procedimento 
disciplinar e ou penal.

13 — Métodos de selecção: O presente procedimento concursal tem 
carácter de urgência, pelo que será usado um único método de selecção 
obrigatório, acrescido de um facultativo.

13.1 — O método obrigatório, independentemente de o candidato 
dispor de relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, 
é a prova escrita de conhecimentos (PEC). Esta prova visa avaliar os 
conhecimentos académicos, profissionais e as competências técnicas 
dos candidatos necessárias ao exercício da função.

As provas revestirão a forma escrita e terão a duração de 90 m (noventa 
minutos), com tolerância de 15 m (quinze minutos), podendo ser consul-
tada apenas a legislação de suporte não anotada, abaixo indicadas:

i) Legislação Geral:

Regime jurídico do funcionamento dos órgãos dos municípios e das 
freguesias, assim como as respectivas competências, aprovado pela Lei 
n.º 169/99 de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5 -A/2002 
de 11 de Janeiro;

Código de Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 442/91, de 15 de Novembro, alterado e republicado pelo Decreto -Lei 
n.º 6/96, de 31 de Janeiro;

LVCR, adaptada às autarquias locais através do Decreto -Lei 
n.º 209/2009 de 3 de Setembro;

Estatuto disciplinar dos trabalhadores que exercem funções públicas, 
aprovado pela Lei n.º 58/2008, de 9 de Setembro;

Regime do contrato de trabalho em funções públicas, aprovado pela 
Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro;

Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, 
de 29 de Janeiro, alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 278/2009, 
de 2 de Outubro;

Estrutura e organização dos serviços do Município de Olhão, publi-
cado no Diário da República, 2.ª série, n.º 80 de 26 de Abril de 2010.

ii) Legislação Específica:

Animais de Companhia: Decreto -Lei n.º 313/2003 de 17 de Dezembro, 
Decreto -Lei n.º 314/2003 de 17 de Dezembro, Decreto -Lei n.º 315/2003 
de 17 de Dezembro, Decreto -Lei n.º 315/2009 de 29 de Outubro, Portaria 
n.º 421/2004 de 24 de Abril;

Espécies Pecuárias: Decreto -Lei n.º 214/2008 de 10 de Novembro 
(REAP);

Higiene e Segurança Alimentar: Regulamento CE n.º 852/2004 
de 29 de Abril, Regulamento CE n.º 853/2004 de 29 de Abril, Regula-
mento CE n.º 854/2004 de 29 de Abril, Regulamento CE n.º 2074/2005 
de 5 de Dezembro, Decreto -Lei n.º 147/2006 de 31 de Julho, Decreto-
-Lei n.º 207/2008 de 23 de Outubro, Portaria n.º 1421/2006 de 21 
de Dezembro;

Funções do Médico Veterinário Municipal: Decreto -Lei n.º 116/98 
de 5 de Maio.

A legislação indicada é a que se encontra publicada e ou em vigor 
na presente data. Qualquer alteração legislativa posterior poderá ser 
considerada pelo júri, aquando da elaboração do enunciado das provas, 
cabendo aos candidatos proceder, por sua iniciativa, às actualizações 
que se vierem a revelar necessárias.

A prova escrita de conhecimentos (PEC) é valorada numa escala de 
0 a 20 valores com valoração até às centésimas.

13.2 — Será usado um método de selecção facultativo: entrevista 
profissional de selecção (EPS), a qual visa avaliar, de forma objectiva 
e sistemática, a experiência profissional e aspectos comportamentais 
evidenciados durante a interacção estabelecida entre o entrevistador 
e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade de 
comunicação e de relacionamento interpessoal, de acordo com uma 
ficha individual contendo o resumo dos temas abordados, os parâmetros 
de avaliação e a classificação obtida em cada um deles, devidamente 
fundamentada, aplicado pelo sistema de tranches sucessivas, por ordem 

decrescente de classificação, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 8.º 
da referida portaria n.º 83 -A/2009:

A EPS é avaliada segundo níveis classificativos aos quais corres-
pondem as seguintes classificações: Elevado — 20 valores; Bom — 
16 valores; Suficiente — 12 valores; Reduzido — 8 valores; Insufi-
ciente — 4 valores, obtidos de acordo com a fórmula: EPS = [(2 × EP) + 
+ (2 × CC) + RI] / 5:

I) EP = Experiência profissional em situações reais relacionadas com 
as funções a desempenhar — ponderar -se -á os conhecimentos adquiridos 
em trabalhos anteriores, atendendo às responsabilidades e complexidades 
dos objectivos a prosseguir;

II) CC = Capacidade de comunicação — avaliar -se -á a capacidade 
de expressão oral;

III) RI = Relacionamento interpessoal — ponderar -se -á a capacidade 
do candidato se relacionar com os superiores hierárquicos, colegas e 
terceiros em geral.

14 — A prova escrita de conhecimentos (PEC) tem carácter elimi-
natório, sendo excluído do procedimento o candidato que obtenha uma 
valoração inferior a 9,5 valores, bem como será excluído o candidato 
que falte a cada um deles.

15 — As actas efectuadas pelo júri do procedimento, onde constam os 
parâmetros de avaliação e respectiva ponderação de cada um dos méto-
dos de selecção, a grelha classificativa e o sistema de valoração final do 
método, serão facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

16 — Ordenação final: a ordenação final (OF) dos candidatos que 
completem o procedimento, será expressa de 0 a 20 valores, nos termos 
do artigo 34.º da referida Portaria n.º 83 -A/2009, sendo atribuída à prova 
escrita de conhecimentos (PEC) a ponderação de 70 % e à entrevista 
pessoal de selecção a ponderação de 30 %, através da seguinte fórmula: 
OF = (PEC × 70 %) + (EPS × 30 %). Consideram -se não aprovados os 
candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

Em situação de igualdade de valoração, são utilizados os critérios 
definidos no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de Janeiro.

17 — Publicitação da lista de ordenação final: a lista unitária de 
ordenação final dos candidatos será publicitada nos termos do artº.36.º 
da referida Portaria n.º.83 -A/2009, subsistindo o empate, caberá ao júri 
a definição de outros critérios.

18 — Composição do Júri do procedimento:
Presidente: Clarisse Isabel Cristóvão Albino, Directora de Departa-

mento da Qualidade de Vida;
Vogais efectivos: Fernando José Martins Beirão Amador, Chefe de 

Divisão da Direcção de Serviços de Veterinários da Região do Algarve, 
que substitui o Presidente de Júri nas suas faltas e impedimentos, e 
Alberto José Cruz Almeida, Chefe de Divisão de Serviços Urbanos.

Vogais suplentes: Marisa Guerreiro Cavaco e Pedro Miguel Mateus 
Guerreiro Grilo Pinheiro, Técnicos Superiores.

Olhão, 17 de Dezembro de 2010. — O Presidente da Câmara, Fran-
cisco José Fernandes Leal

304087871 

 Aviso n.º 27110 -G/2010

Procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica 
de emprego público, por tempo indeterminado, para contratação 
de 14 Técnicos Superiores na área de Educação Física e Desporto 
e 1 Técnico Superior na área de Certificação de Qualidade, com 
licenciatura em Engenharia Biotecnológica.
“Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Admi-

nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres 
no acesso ao emprego e na progressão profissional providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.”

1 — Para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 6.º e artigo 50.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, alterada pela Lei n.º 64 -A/2008, 
de 31 de Dezembro e pela Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de Abril, e na se-
quência da proposta n.º 34/2010, do Senhor Presidente da Câmara de 
2 de Dezembro de 2010, aprovada por deliberação da Câmara em 9 de 
Dezembro de 2010, em conformidade com o artigo 9.º do Decreto -Lei 
n.º 209/2009, de 3 de Setembro, conjugado com o artigo 9.º e 10.º da Lei 
n.º 12 -A/2010, de 30 de Junho, torna -se público que, se encontra aberto 
pelo prazo de 10 dias úteis, a contar do dia seguinte ao da publicação do 
presente aviso no Diário da República, procedimento concursal comum 
de recrutamento de quinze trabalhadores, com vista à constituição de 
uma relação jurídica de emprego público, na modalidade de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, a fim de 
se proceder ao preenchimento de 15 postos de trabalho contemplado 
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no Mapa de Pessoal do Município de Olhão, para exercer funções na 
Divisão de Desporto, na carreira/categoria de Técnico Superior: 14 
Técnicos Superiores na área de Educação Física e Desporto, e 1 Técnico 
Superior na área da Certificação de Qualidade, com licenciatura em 
Engenharia Biotecnológica.

2 — Para efeitos do estipulado no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, declara -se não estarem constituídas 
reservas de recrutamento no próprio serviço e não ter sido efectuada 
consulta prévia à ECCRC, por ter sido considerado temporariamente 
dispensada, uma vez que ainda não foi publicitado procedimento con-
cursal para constituição de reservas de recrutamento.

3 — Legislação aplicável ao procedimento: LVCR, Lei n.º 59/2008, 
de 11 de Setembro, Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho, 
Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de Janeiro e Lei n.º 12 -A/2010, de 30 de 
Junho.

4 — Âmbito do recrutamento: para cumprimento do estabelecido 
no n.º 4 do artigo 6.º da LVCR, o recrutamento inicia -se de entre tra-
balhadores com relação jurídica de emprego público por tempo inde-
terminado.

Tendo em conta os princípios de racionalização e eficiência que devem 
presidir à actividade municipal e de harmonia com o disposto no n.º 6 
do referido artigo 6.º, no caso de impossibilidade de ocupação de todos 
ou alguns postos de trabalho por aplicação do disposto no parágrafo 
anterior, proceder -se -á ao recrutamento de trabalhadores com relação 
jurídica de emprego por tempo determinado/determinável ou sem relação 
jurídica de emprego público previamente estabelecida.

5 — Identificação e caracterização dos postos de trabalho a ocu-
par — em conformidade com o estabelecido no mapa de pessoal:

5.1 — Técnicos Superiores — caracterizam -se pelo desempenho de 
funções consultivas, de estudo, planeamento, programação, avaliação e 
aplicação de métodos e processos de natureza técnica que fundamentam 
e preparam a decisão. Elaboração de pareceres e projectos, com diver-
sos graus de complexidade e execução de outras actividades de apoio 
geral ou especializado nas áreas de actuação comuns, instrumentais 
e operativas dos serviços. Funções exercidas com responsabilidade e 
autonomia técnica, ainda que com enquadramento superior qualificado. 
Representação do órgão ou serviço em assuntos da sua especialidade, 
tomando opções de índole técnica, enquadradas por directivas ou orien-
tações superiores.

6 — Local de Trabalho: Área do Município de Olhão.
7 — Prazo de validade: o procedimento concursal é válido para o 

preenchimento do posto de trabalho a ocupar.
Caso a lista de ordenação final, devidamente homologada, contenha 

um número de candidatos superior ao dos postos de trabalho a ocupar, 
será constituída uma reserva de recrutamento interna, a qual será utilizada 
sempre que, no decurso do prazo de 18 (dezoito) meses contados da data 
de homologação, haja necessidade de ocupar idênticos postos de trabalho, 
nos termos dos n.º s 1 e 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009.

8 — A quota de emprego para os candidatos com deficiência com um 
grau de incapacidade permanente igual ou superior a 60 %, é definida 
nos termos do artigo 3 do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro.

9 — Remuneração: Será definida nos termos da LVCR, conjugado 
com o Decreto Regulamentar n.º 14/2008 e Portaria n.º 1553 -C/2008, 
de 31 de Dezembro.

10 — Requisitos legais de admissão:
10.1 — Podem candidatar -se todos os indivíduos que, à data do termo 

do prazo de candidatura previsto no presente aviso, satisfaçam, cumu-
lativamente, os seguintes requisitos:

a) Os requisitos previstos no art.º 8.º da LVRC, a saber:
i) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-

tituição, convenção internacional ou lei especial;
ii) Ter 18 anos de idade completos;
iii) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou não interdito 

para o exercício das funções a que se propõe desempenhar;
iv) Possuir robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exer-

cício das funções;
v) Ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

b) Possuam as seguintes habilitações literárias, respectivamente:
i) Licenciatura em Educação Física e Desporto;
ii) Licenciatura em Engenharia Biotecnológica;

10.2 — Não é permitida a substituição das habilitações exigidas por 
formação ou experiência profissional.

11 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 

mapa de pessoal deste órgão, idênticos aos postos de trabalho para cuja 
ocupação se publicita o procedimento.

12 — Apresentação de candidaturas:
12.1 — Prazo — poderão ser apresentadas candidaturas ao presente 

procedimento concursal pelo prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da 
data da publicação do presente aviso no Diário da República.

12.2 — A contar da publicação do presente aviso, será o mesmo pu-
blicitado na Bolsa de Emprego Público (BEP) e, por extracto, na página 
electrónica do Município e em jornal de expansão nacional.

12.3 — Forma — As candidaturas deverão ser formalizadas, sob 
pena de exclusão, através do preenchimento de formulário tipo, dis-
ponível na Secção de Recursos Humanos ou no endereço electrónico 
do Município — www.cm -olhao.pt (consultas online — concursos de 
admissão — formulários), devendo ser entregues em suporte de papel.

12.4 — Local e endereço postal — Os requerimentos de candidatura 
poderão ser entregues pessoalmente na Secção referida no ponto anterior 
ou remetidas pelo correio, com aviso de recepção, para Município de 
Olhão, Largo Sebastião Martins Mestre, 8700 -349 Olhão, até ao termo 
do prazo fixado.

12.5 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio elec-
trónico.

12.6 — O requerimento de candidatura deve ser acompanhado dos 
seguintes documentos, sob pena de exclusão do procedimento con-
cursal:

a) Curriculum vitæ, datado e assinado, do qual deve constar as ha-
bilitações literárias e ou profissionais, as funções desempenhadas, bem 
como as actualmente exercidas, com indicação dos respectivos períodos 
de duração, e actividades relevantes, assim como, a formação profissional 
detida com indicação das acções de formação finalizadas indicando a 
respectiva duração, datas de realização e entidades promotoras, juntando 
ainda os comprovativos da formação e da experiência profissionais, sob 
pena de não serem considerados;

b) Certificado de habilitações literárias;
c) Fotocópia do bilhete de identidade válido e cartão de contribuinte 

ou cartão de cidadão;
d) Documento comprovativo da existência de relação jurídica de 

emprego público por tempo indeterminado, sendo o caso, bem como 
da carreira e categoria de que seja titular, da actividade que executa e 
do órgão ou serviço onde o candidato exerce funções e do qual conste 
o tempo de serviço;

e) No caso de candidatos com deficiência abrangidos pelo Decreto-
-Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, devem apresentar declaração, sob 
compromisso de honra, onde conste o respectivo grau de incapacidade 
e tipo de deficiência, ou, em alternativa, documento comprovativo.

12.7 — No caso de candidatos que exerçam funções nesta autarquia, 
é dispensada a apresentação dos documentos indicados nas alíneas b) 
a e) do ponto anterior, bem como os documentos comprovativos dos 
factos indicados no curriculum, desde que expressamente refiram que 
os mesmos se encontram arquivados no seu processo individual.

12.8 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos determina 
a participação à entidade competente para efeitos de procedimento 
disciplinar e ou penal.

13 — Métodos de selecção: O presente procedimento concursal tem 
carácter de urgência, pelo que será usado um único método de selecção 
obrigatório, acrescido de um facultativo.

13.1 — O método obrigatório, independentemente de o candidato 
dispor de relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, 
é a prova escrita de conhecimentos (PEC). Esta prova visa avaliar os 
conhecimentos académicos, profissionais e as competências técnicas 
dos candidatos necessárias ao exercício da função.

As provas revestirão a forma escrita e terão a duração de 90 m (noventa 
minutos), podendo ser consultada apenas a legislação de suporte não 
anotada, abaixo indicadas:

i) Técnico Superior na área de Educação Física e Desporto:
Lei de Bases da Actividade Física e do Desporto — Lei n.º 5/2007 

de 16 de Janeiro;
Regime Jurídico dos Contratos -Programa de Desenvolvimento 

Desportivo — Decreto -Lei n.º 273/2009 de 01 de Outubro;
Regime Jurídico das Instalações Desportivas de Uso Público — Lei 

n.º 141/2009, de 16 de Junho;
Regime Jurídico da responsabilidade técnica pela direcção das ac-

tividades físicas e desportivas nas instalações desportivas Decreto -Lei 
n.º 271/2009, de 01 de Outubro;

Regime jurídico de acesso e de exercício da actividade de promoção 
e organização de campos de férias  -Decreto -Lei n.º 163/2009, de 22 
de Julho;
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Regulamento das Condições Técnicas e de Segurança a Observar na 
Concepção, Instalação e Manutenção das Balizas de Futebol, de Ande-
bol, de Hóquei e de Pólo Aquático e dos Equipamentos de Basquetebol 
Existentes nas Instalações Desportivas de Uso Público — Decreto -Lei 
n.º 100/2003, de 23 de Maio;

Regulamento das Condições Técnicas e de Segurança dos Recin-
tos de Diversões Aquáticas — Decreto Regulamentar n.º 5/97, de 31 
de Março;

Directiva CNQ 23/93 — A qualidade das piscinas de uso público;
NP EN 748:2005 — Equipamento para jogos de campo. Balizas de 

futebol. Requisitos funcionais e de segurança, métodos de ensaio;
NP EN 749:2005 — Equipamento para jogos de campo. Balizas de 

andebol. Requisitos funcionais e de segurança, métodos de ensaio;
NP EN 750:2005 — Equipamento para jogos de campo. Balizas de 

hóquei. Requisitos funcionais e de segurança, métodos de ensaio;
Estabelece as Condições de Segurança a Observar na Localização, 

Implantação, Concepção e Organização Funcional dos Espaços de Jogo e 
Recreio, Respectivo Equipamento e Superfícies de Impacte. — Decreto-
-Lei n.º 119/2009, de 19 de Maio;

Regulamento que define o regime de acesso ao apoio financeiro 
no âmbito do programa das actividades de enriquecimento curricu-
lar — Despacho n.º 14460/20008, de 26 de Maio;

Regime Jurídico do Funcionamento dos Órgãos dos Municípios e das 
Freguesias, aprovado pela Lei n.º 169/99, de 18 de Set., na redacção 
dada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro;

Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, 
de 29 de Jan., alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 278/2009, de 
2 de Outubro;

Lei das carreiras, vínculos e remunerações aprovado pela lei 
n.º 12/2008, de 27 de Fev., e alterado pela Declaração de Rectificação 
n.º 22 -A/2008, de 24 de Abril, e Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dez. 
(LVCR), adaptada à Administração Local pelo Decreto -Lei n.º 209/2009, 
de 3 de Setembro;

Estatuto Disciplinar dos Trabalhadores que Exercem Funções Públi-
cas, aprovado pela Lei n.º 58/2008, de 9 Setembro;

Regime Jurídico do Contrato de Trabalho em Funções Públicas, 
aprovado pela Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro;

Regulamento do Complexo das Piscinas Municipais de Olhão;
Regulamento do Estádio Municipal de Olhão;
Manual de Gestão da Qualidade do Município de Olhão e restante 

documentação de apoio.

ii) Técnico Superior na área de Certificação de Qualidade, com licen-
ciatura em Engenharia Biotecnológica:

Sistemas de Gestão da Qualidade — NP EN ISO 9001:2008;
Segurança, Higiene e Saúde no Trabalho — OHSAS 18001:1999 

(NP 4397);
Sistemas de Gestão Ambiental — NP EN ISO 14001:2004;
Sistemas de Gestão da Segurança Alimentar — NP EN ISO 

22000:2005;
NP EN 748:2005 — Equipamento para jogos de campo. Balizas de 

futebol. Requisitos funcionais e de segurança, métodos de ensaio;
NP EN 749:2005 — Equipamento para jogos de campo. Balizas de 

andebol. Requisitos funcionais e de segurança, métodos de ensaio;
NP EN 750:2005 — Equipamento para jogos de campo. Balizas de 

hóquei. Requisitos funcionais e de segurança, métodos de ensaio;
Regulamento das Condições Técnicas e de Segurança a Observar na 

Concepção, Instalação e Manutenção das Balizas de Futebol, de Ande-
bol, de Hóquei e de Pólo Aquático e dos Equipamentos de Basquetebol 
Existentes nas Instalações Desportivas de Uso Público — Decreto -Lei 
n.º 100/2003, de 23 de Maio;

Regulamento das Condições Técnicas e de Segurança dos Recin-
tos de Diversões Aquáticas — Decreto Regulamentar n.º 5/97, de 31 
de Março;

Directiva CNQ 23/93 — A qualidade das piscinas de uso público;
Regime jurídico de acesso e de exercício da actividade de promoção 

e organização de campos de férias  -Decreto -Lei n.º 163/2009, de 22 
de Julho;

Regime Jurídico do Funcionamento dos Órgãos dos Municípios e das 
Freguesias, aprovado pela Lei n.º 169/99, de 18 de Set., na redacção 
dada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro;

Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, 
de 29 de Jan., alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 278/2009, de 
2 de Outubro;

Lei das carreiras, vínculos e remunerações aprovado pela Lei 
n.º 12/2008, de 27 de Fev., e alterado pela Declaração de Rectificação 
n.º 22 -A/2008, de 24 de Abril, e Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dez. 

(LVCR), adaptada à Administração Local pelo Decreto -Lei n.º 209/2009, 
de 3 de Setembro;

Estatuto Disciplinar dos Trabalhadores que Exercem Funções Públi-
cas, aprovado pela Lei n.º 58/2008, de 9 Setembro;

Regime Jurídico do Contrato de Trabalho em Funções Públicas, 
aprovado pela Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro;

Regulamento do Complexo das Piscinas Municipais de Olhão;
Regulamento da Casa da Juventude de Olhão;
Regulamento dos Espaços internet do Município de Olhão;
Regulamento do Estádio Municipal de Olhão;
Manual de Gestão da Qualidade do Município de Olhão e restante 

documentação de apoio.

A legislação indicada é a que se encontra publicada e ou em vigor 
na presente data. Qualquer alteração legislativa posterior poderá ser 
considerada pelo júri, aquando da elaboração do enunciado das provas, 
cabendo aos candidatos proceder, por sua iniciativa, às actualizações 
que se vierem a revelar necessárias.

A prova escrita de conhecimentos (PEC) é valorada numa escala de 
0 a 20 valores com valoração até às centésimas.

13.2 — Será usado um método de selecção facultativo: entrevista 
profissional de selecção (EPS), a qual visa avaliar, de forma objectiva 
e sistemática, a experiência profissional e aspectos comportamentais 
evidenciados durante a interacção estabelecida entre o entrevistador 
e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade de 
comunicação e de relacionamento interpessoal, de acordo com uma 
ficha individual contendo o resumo dos temas abordados, os parâmetros 
de avaliação e a classificação obtida em cada um deles, devidamente 
fundamentada, aplicado pelo sistema de tranches sucessivas, por ordem 
decrescente de classificação, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 8.º 
da referida portaria n.º 83 -A/2009:

A EPS é avaliada segundo níveis classificativos aos quais corres-
pondem as seguintes classificações: Elevado — 20 valores; Bom — 
16 valores; Suficiente — 12 valores; Reduzido — 8 valores; Insufi-
ciente — 4 valores, obtidos de acordo com a fórmula: EPS = [(2 × EP) + 
+ (2 × CC) + RI] / 5:

I) EP = Experiência profissional em situações reais relacionadas com 
as funções a desempenhar — ponderar -se -á os conhecimentos adquiridos 
em trabalhos anteriores, atendendo às responsabilidades e complexidades 
dos objectivos a prosseguir;

II) CC = Capacidade de comunicação — avaliar -se -á a capacidade 
de expressão oral;

III) RI = Relacionamento interpessoal — ponderar -se -á a capacidade 
do candidato se relacionar com os superiores hierárquicos, colegas e 
terceiros em geral.

14 — A prova escrita de conhecimentos (PEC) tem carácter elimi-
natório, sendo excluído do procedimento o candidato que obtenha uma 
valoração inferior a 9,5 valores, bem como será excluído o candidato 
que falte a cada um deles.

15 — Actas: as actas efectuadas pelo júri do procedimento, onde 
constam os parâmetros de avaliação e respectiva ponderação de cada 
um dos métodos de selecção, a grelha classificativa e o sistema de 
valoração final do método, serão facultadas aos candidatos sempre que 
solicitadas.

16 — Ordenação final: a ordenação final (OF) dos candidatos que 
completem o procedimento, será expressa de 0 a 20 valores, nos termos 
do artigo 34.º da referida Portaria n.º 83 -A/2009, sendo atribuída à prova 
escrita de conhecimentos (PEC) a ponderação de 70 % e à entrevista 
pessoal de selecção a ponderação de 30 %, através da seguinte fórmula: 
OF = (PEC × 70 %) + (EPS × 30 %). Consideram -se não aprovados os 
candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

Em situação de igualdade de valoração, são utilizados os critérios 
definidos no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de Janeiro.

17 — Publicitação da lista de ordenação final: a lista unitária de 
ordenação final dos candidatos será publicitada nos termos do art.º 36.º 
da referida Portaria n.º.83 -A/2009.

18 — Composição do Júri do procedimento:
Presidente: Paulo Jorge Mendonça Farinho, Chefe de Divisão;
Vogais efectivos: Paulo Jorge Lopes Borges Fonseca, Técnico Supe-

rior, que substitui o Presidente de júri nas suas faltas e impedimentos, 
e Bruno Miguel Cardoso Eugénio, Técnico Superior;

Vogais suplentes: Daniel Hugo Cruz Marques, Técnico Superior, e 
Carla Maria Antunes Caramujo, Chefe de Divisão.

Olhão, 20 de Dezembro de 2010. — O Presidente da Câmara, Fran-
cisco José Fernandes Leal
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